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ajuizada por MARCELO RAMOS RODRIGUES, deputado federal, em desfavor do PARTIDO
LIBERAL, sob a seguinte alegação:
 
- justa causa para desfiliação, mediante a anuência do partido político.
 
Requer-se, na presente Ação, em caráter liminar, a concessão da tutela de urgência, a fim de que,
constatada liminarmente a existência de justa causa, seja autorizada a desfiliação partidária do Sr.
Marcelo Ramos do Partido Liberal. 
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 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
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DECISÃO
 

Trata-se de Ação Declaratória, com pedido de liminar, formulada por Marcelo
Ramos Rodrigues, Deputado Federal, na qual pretende, em síntese, o reconhecimento de justa
causa para manutenção do cargo pelo qual eleito.

 
Em linhas gerais (ID 157116847), narra que foi eleito para o cargo de Deputado

Federal pelo Partido Liberal (PL), nas eleições de 2018. No decorrer do mandato, exerceu
inúmeras posições de destaque, integrando, inclusive, “a Comissão da Reforma da Previdência e
a Comissão Externa de Enfrentamento à COVID-19”.

 
Em virtude dessa condição, passou a ter diversas divergências com o Governo

Federal, especialmente com o Presidente da República, que veio a, posteriormente, se filiar ao
Partido Liberal, agremiação cujas diretivas passaram por mudanças substanciais.

 
Afirma que foi perseguido internamente até que noticiado, por inúmeros meios, o

descontentamento do PL com a sua permanência nos quadros partidários.   
 
Após 7 (sete) dias da filiação de Jair Messias Bolsonaro ao Partido, o Presidente da

legenda comunicou oficialmente sua desfiliação, mediante apresentação de carta de anuência.
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Nesse contexto, requer a “procedência da presente demanda, para que seja
declarada a existência de justa causa para a desfiliação do Sr. Marcelo Ramos do Partido Liberal,
com fundamento no Artigo 17, §6º, da Constituição Federal combinado com o Artigo 22-A,
parágrafo único, inciso II, da Lei 9.096/95”.

 
Em 21/12/2021, o eminente Min. LUÍS ROBERTO BARROSO deferiu a liminar: “com

fundamento no art. 17 do RITSE, defiro a antecipação da tutela, para reconhecer, liminarmente, a
existência de justa causa para a desfiliação partidária do deputado federal Marcelo Ramos do PL,
consubstanciada na anuência do partido, nos termos do § 6º do art. 17 da Constituição”.

 
Devidamente citado para apresentar resposta aos fatos narrados (ID 157323943), o

PL permaneceu inerte.
 
O Vice-Procurador-Geral Eleitoral opina pela procedência do pedido, com a

confirmação da tutela antecipada (ID 157432666).
 
Em 29/4/2022, o Autor formulou novo pedido incidental (AjDesCargEle 0600247-

54.2022.6.00.0000), no qual pretendia, em síntese, que o Partido Liberal se abstivesse de
influenciá-lo ou coagi-lo, diretamente ou indiretamente, no exercício de sua função de Vice-
Presidente da Câmara dos Deputados.

 
Em decisão de 29/4/2022 (ID 157509341): i) reconheci a continência de ambos os

processos; ii) recebi a segunda Ação como tutela de urgência incidental; e iii) deferi a liminar, nos
termos em que requerido.

 
Determinei, ainda, a intimação das partes para manifestação acerca da tutela

incidental, bem como dos fatos ali narrados (ID 157509488), oportunidade em que i) a Mesa da
Câmara dos Deputados requereu a improcedência do pedido, pela competência privativa da
Câmara dos Deputados para deliberar sobre a perda de cargo em sua Mesa (ID 157512913); ii) o
Vice-Procurador-Geral Eleitoral opinou pelo indeferimento do pedido (ID 157517081); e iii) o
Partido Liberal defendeu a competência da Câmara dos Deputados para fazer cumprir o disposto
no art. 8º, § 5º do Regimento Interno, que assim dispõe: “em caso de mudança de legenda
partidária, o membro da Mesa perderá automaticamente o cargo que ocupa, aplicando-se para o
preenchimento da vaga o disposto no § 2º deste artigo”. Segundo alega, a norma interna visa
preservar a manutenção da representatividade dos partidos dentro da Casa Legislativa (ID
157519324).

 
É breve o relato. Decido.
 

O caso admite o julgamento antecipado do mérito, nos termos dos arts. 6º da Res.-
TSE 22.610/2007 e 355, I, do Código de Processo Civil.

Trata-se de Ação Declaratória de Justa Causa para desfiliação partidária ajuizada
por Marcelo Ramos Rodrigues, eleito Deputado Federal em 2018, em desfavor do Partido Liberal,
amparado nos arts. 17, § 6º, da Constituição Federal, e 22-A, parágrafo único, II, da Lei
9.096/1995.

O Requerente apresenta a respectiva carta de anuência assinada, com firma
reconhecida, pelo Presidente do Diretório Nacional do PL, Sr. Waldemar Costa Neto (ID
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157116851), o que implica no reconhecimento da justa causa.

Como tive oportunidade de me pronunciar quando do julgamento do REspe
0600150-33.2018.6.13.0000, de minha redatoria, o nosso sistema eleitoral, para os cargos
proporcionais, é um sistema eleitoral de lista aberta, ou seja, esse parlamentar que obteve a carta
de anuência, depois, durante o processo, obteve a concordância do antigo partido, ele teve mais
votos que o seu suplente. Obviamente, dentro do quociente eleitoral e do número de vagas, ele
obteve mais votos – é exatamente por isso que o suplente quer tirá-lo da frente. Salvo casos
realmente graves, casos que caracterizem a possibilidade da perda do mandato, essa
substituição de quem teve mais voto por quem teve menos voto, me parece uma interferência
excessiva e um desrespeito à vontade popular, tendo destacado que:

 

"se o partido entende e a pessoa, o eleito, entende que há
incompatibilidade política, há incompatibilidade política!

Toda a criação do Tribunal Superior Eleitoral, da resolução da
fidelidade partidária e das exceções à questão da justa causa, depois
referendado pelo Supremo Tribunal Federal, toda a construção foi baseada no
fato de que o candidato ao mandato proporcional (vereadores, deputados) se
utiliza do partido, do tempo de televisão do partido, se utiliza do Fundo Eleitoral,
mas, mais do que isso, ele se utiliza do quociente partidário.

Exatamente por isso não se aplica a questão da fidelidade partidária
aos cargos majoritários. A questão da fidelidade partidária, para o Tribunal
Superior Eleitoral e para Supremo Tribunal Federal, passou a ser entendida como
aquele que se utilizou do quociente eleitoral, aquele que se utilizou do cálculo que
deu tantas vagas a determinado partido, não pode sair do partido, levando o
mandato, sem uma justa causa".

(Relator originário: Ministro Tarcisio Vieira de Carvalho Neto,
Redator para o acórdão: Ministro Alexandre de Moraes, j. 10/09/2019, Publicação:
DJE – Diário da justiça eletrônica, Tomo 224, Data 04/11/2020).

 

Como se vê, a discussão relativa à possibilidade de a anuência do partido à
desfiliação afrontar a soberania do voto não é nova na jurisprudência dessa CORTE SUPERIOR.
Contudo, conforme apontam os precedentes, é necessário que se comprove que houve conluio
entre as partes com o nítido objetivo de fraudar a vontade popular, o que não ocorreu no presente
caso. Nesse sentido: PET 0601117-75/PE, Rel. Min. ROSA WEBER, DJe de 17/4/2018, REspe
64-24/RN, Rel. Min. LUCIANA LÓSSIO, DJe de 6/4/2016 e AgR-PET 898-53/PB, Rel. Min. JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 12/8/2014.

Foi exatamente nesse sentido que o legislador direcionou a questão ao promulgar a
Emenda Constitucional 111, de 28 de setembro de 2021, acrescentando o § 6º ao art. 17 da
Constituição Federal e incluindo, entre aquelas já previstas na Lei e na própria Constituição, a
anuência do Partido como nova hipótese de desligamento do parlamentar titular ocupante de
mandato proporcional sem perda de mandato:
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§ 6º Os Deputados Federais, os Deputados Estaduais, os
Deputados Distritais e os Vereadores que se desligarem do partido pelo qual
tenham sido eleitos perderão o mandato, salvo nos casos de anuência do partido
ou de outras hipóteses de justa causa estabelecidas em lei, não computada, em
qualquer caso, a migração de partido para fins de distribuição de recursos do
fundo partidário ou de outros fundos públicos e de acesso gratuito ao rádio e à
televisão.

 

Trata-se, portanto, de norma constitucional de eficácia imediata, que não encontra
óbice qualquer na norma constante do art. 16 da Constituição Federal, já que não se refere à
alteração de processo eleitoral propriamente dito, não se submetendo ao princípio da anualidade.

Ressalte-se, ainda, que o PL sequer apresentou contestação à presente ação,
embora devidamente citado, o que torna, portanto, incontroversos os fatos narrados. Nesse
contexto, deve ser assegurado ao Requerente o pleno exercício do mandato pelo qual eleito no
tempo remanescente.

No que se refere ao pedido de tutela antecipada para manutenção do cargo na
Mesa Diretora da câmara dos Deputados, a liminar foi concedida para determinar que o Partido
Liberal se abstivesse de praticar atos que violassem o exercício do mandato do Deputado
Marcelo Ramos Rodrigues, na condição de Vice-Presidente da Câmara dos Deputados; bem
como para que fosse oficiada a Presidência da referida Casa Legislativa para que se abstivesse
de acatar qualquer deliberação do PL que implicasse o afastamento ou a substituição do
Requerente do cargo por ele exercido junto à Mesa Diretora.

 
Em sua manifestação, a Mesa da Câmara dos Deputados pleiteou a improcedência

do pedido, solicitando o reconhecimento da competência privativa da Câmara dos Deputados
para deliberar sobre a perda de cargo em sua Mesa.

 
A liminar concedida garantiu o pleno exercício do mandato parlamentar até a

solução sobre o reconhecimento de justa causa para a desfiliação partidária, tendo, à partir da
presente decisão, esgotado seus efeitos, uma vez que, eventual ilegalidade na futura
interpretação e aplicação do artigo 26 da Lei 9096 ("Perde automaticamente a função ou cargo que
exerça, na respectiva Casa Legislativa, em virtude da proporção partidária, o parlamentar que
deixar o partido sob cuja legenda tenha sido eleito") pela Mesa da Câmara dos Deputados será
de competência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, nos termos do artigo 102, I, 'd' da
Constituição Federal.

 
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a Ação de Justificação de Desfiliação

Partidária ajuizada por Marcelo Ramos Rodrigues, Deputado Federal eleito para a legislatura
2019-2022, contra o Partido Liberal, nos termos do § 6º do art. 17 da Constituição
Federal. JULGO, ainda, PREJUDICADA  a tutela de urgência e revogo a liminar ID 157509341.

 
Intime-se e Publique-se com urgência.
 

 
Brasília, 23 de maio de 2022.

 
Ministro ALEXANDRE DE MORAES
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Relator

Num. 157555948 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: ALEXANDRE DE MORAES - 23/05/2022 13:49:27
https://pje.tse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22052313492729300000156247892
Número do documento: 22052313492729300000156247892


	Cabeçalho
	Índice
	Decisão | NUM: 157555948 | 23/05/2022 12:36

